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Resumo

O projeto objetiva analisar os desafios jurídicos diante dos impactos socioambientais decorrentes da atividade minerária e suas reconfigurações durante
o período pandêmico causado pela Covid-19. Justifica-se diante do crescimento do setor minerário e da expansão territorial de seus impactos,
agravando conflitos socioambientais. Neste contexto, experiências de contestação social à atividade minerária acionam o campo jurídico a ofertar
respostas, seja na esfera judicial, seja na esfera legislativa, ou mesmo na compreensão teórica das narrativas jurídico-estatais que consagram a
mineração como atividade de interesse público e nacional. Importa, neste sentido, desenvolver reflexões que permitam aprofundar as dimensões deste
problema. Para isto, torna-se necessário revisar dados do setor minerário para compreender seu comportamento durante o período pandêmico; traduzir
e facilitar o estudo sobre o direito minerário nas situações de conflitos ambientais; identificar os desafios jurídicos nos seguintes eixos: proteção do
direito à saúde e impactos da mineração; proteção das relações de trabalho; direitos socioambientais e territoriais face à mineração; interesse público,
arrecadação tributária e medidas de transição à dependência extrativista; impactos sobre as águas e justiça hídrica aplicada ao setor minerário. Além
disto, este projeto volta-se igualmente para o estudo dos direitos emergentes e de instrumentos legislativos nos contextos de restrição social à
expansão mineral, sistematizando experiências comunitárias de instituição de territórios livres de mineração.

Introdução/Justificativa 
(incluindo os benefícios esperados no processo ensino-aprendizagem e o retorno para os cursos e para os professores da UFERSA em geral)

A expansão do regime extrativista na América Latina acirra conflitos ambientais e promove um processo de despojo múltiplo (GUTIERREZ & LOHMAN,
2019, p.30; NAVARRO, 2019), o qual consiste na expropriação simultânea do trabalho, da natureza, do território e do conjunto de atividades
reprodutivas que sustentam a vida onde os projetos de mineração se instalam. Há, portanto, uma ofensiva sistêmica contra os sujeitos comunitários
pelo controle e gestão de seus territórios, radicalizada pelo neoliberalismo que se expressa sob múltiplas formas de violência racializada, despojando-os
não apenas de “recursos”, mas de seus modos de vida, afetos, subjetividades e projetos de futuro. Em paralelo, os impactos do setor se agravaram
durante a pandemia. Sabe-se que o setor minerário tem mantido altos índices de lucratividade durante a pandemia, alavancados pela elevação da
demanda sobre o minério de ferro, de forma que o setor econômico chega a projetar um novo período de boom das commodities (IBRAM, 2021; IPEA,
2021). Além disto, o investimento em novos projetos, a expansão de minas em exploração e a disputa pelo controle territorial das regiões com minérios
estratégicos vem provocando desafios para a proteção de direitos socioambientais. Por outro ângulo, a atividade minerária responde pelos maiores
índices de conflitos ambientais na América Latina e no Brasil. Dados sobre o assassinato de ativistas ambientais no mundo em 2019 revelam que, dos
212 ativistas mortos, 50 deles estavam engajados em conflitos envolvendo mineração, número utilizado por referência devido à provável subnotificação
(WITNESS, 2019). O mapa dos conflitos ambientais produzido pela Universidade Autônoma de Barcelona identificou que o Brasil ocupa a posição de 3º
país do mundo com maior número de conflitos ambientais (EJOLT, 2014), os quais envolvem majoritariamente a questão agrária, da água, da
mineração, dos direitos das populações indígenas, quilombolas e diversas comunidades tradicionais. Os empreendimentos de mineração respondem por
parcela significativa destes conflitos. Estima-se que 40% das terras indígenas do país estão há menos de 10km dos 30.554 empreendimentos
extrativistas em funcionamento legalizado no Brasil e que 38% dos conflitos socioambientais latentes oriundos desta proximidade estão localizados no
Nordeste, onde o tema da mineração é, muitas vezes, sublimado no debate público. Ademais, impactos da mineração sobre as economias locais, modos
de vida tradicionais, segurança alimentar, qualidade e disponibilidade hídrica, especialmente os agravos sobre a saúde, os corpos femininos e
racializados vêm sendo amplamente catalogados em estudos interdisciplinares. Tais consequências vêm mobilizando múltiplos sujeitos sociais para
acionarem o campo jurídico. Merece destaque a recente aceitação de denúncia na Comissão Interamericana de Direitos Humanos face o Estado
brasileiro por violação de direitos dos trabalhadores nas mineradoras pelo descumprimento das medidas de proteção sanitária. No âmbito comunitário, é
possível identificar experiências de criação local de instrumentos legislativos protetivos de direitos territoriais e ambientais, alargando o manuseio
simbólico-instrumental do direito como ferramenta de crítica à expansividade do regime extrativista. Dentre tais experiências empíricas, muitas
conflitam com atividades de extração de ferro, uma promessa do setor econômico para o próximo período. Este cenário desafia o pensamento jurídico a
compreender em densidade os aspectos dos conflitos ambientais envolvendo a atividade minerária, projetando contribuições para a tutela efetiva de
direitos socioambientais. Há, portanto, relevância social, jurídica e acadêmica na proposta apresentada.

Objetivos

Objetivo geral: analisar os desafios jurídicos diante dos impactos socioambientais decorrentes da atividade minerária e suas reconfigurações durante o
período pandêmico causado pela Covid-19.
Objetivos Específicos: 
- Revisar dados do setor minerário para compreender seu comportamento durante o período pandêmico.
- Traduzir e facilitar o estudo sobre o direito minerário nas situações de conflitos ambientais.
- Identificar iniciativas de flexibilização legislativa e/ou políticas estatais que agravem a fragilidade dos instrumentos jurídicos protetivos de direitos em
contexto de conflitos socioambientais.
- Mapear e discutir desafios jurídicos nos seguintes eixos: proteção do direito à saúde e impactos da mineração; proteção das relações de trabalho;
direitos socioambientais e territoriais face à mineração; interesse público, arrecadação tributária e medidas de transição à dependência extrativista;
impactos sobre as águas e justiça hídrica aplicada ao setor minerário. 
- Sistematizar a criação de novos instrumentos legislativos locais de restrição à expansão mineral, em diálogo com as experiências comunitárias de
instituição de territórios livres de mineração. 

Metodologia

O projeto será desenvolvido com procedimentos metodológicos que mesclam a revisão de literatura especializada no tema, mobilizando categorias do
direito minerário, do socioambientalismo e de direitos territoriais. Ademais, serão feitas pesquisas documentais, acessando dados primários e
secundários de órgãos públicos, do setor econômico e do campo social e acadêmico de crítica ao regime extrativista. Também serão desenvolvidas
atividades de natureza empírica, identificando e sistematizando experiências de conflitos ambientais naquilo que interpelam a efetividade da proteção de
direitos socioambientais.
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PRODUÇÃO DE ARTIGOS E TRABALHOS
CIENTÍFICOS                    

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO FINAL DE
PESQUISA                    
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Data Situação Usuário

22/05/2021 18:11 CADASTRADO TALITA DE FATIMA PEREIRA FURTADO MONTEZUMA (talita.furtado)

22/05/2021 18:11 AGUARDANDO AUTORIZAÇÃO DA UNIDADE TALITA DE FATIMA PEREIRA FURTADO MONTEZUMA (talita.furtado)

24/05/2021 09:46 SUBMETIDO LIZZIANE SOUZA QUEIROZ FRANCO DE OLIVEIRA (lizziane)

27/05/2021 22:32 EM EXECUÇÃO IARA KATEUCHA FERNANDES DE SOUZA (iara)
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